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Mandato de cinco anos vence primeira batal 
Emenda foi aprovada na Subcomissão do Poder Executivo, que criou o neoparlamentarismo 

Cartório 
usa seu 
poderio 

Estatização dos cartó­
rios, extinção da Justiça 
Militar e do Supremo Tri­
bunal Federal, transforma­
ção dos juízes classistas 
em conselheiros sem direi­
to a voto e criação da Justi­
ça Agrária de Ia instância. 
Estes eram os principais 
pontos do projeto Plínio de 
Arruda Sampaio que a Sub­
comissão do Poder Judiciá­
rio tendia a rejeitar ontem 
à noite. O grupo permane­
cia reunido, discutindo os 
100 pedidos de destaque até 
o horário de fechamento 
desta edição. 

Sob forte pressão dos do­
nos de cartórios e dos re­
presentantes classistas na 
Justiça do Trabalho, a sub­
comissão debateu o projeto 
do deputado petista duran­
te todo o dia de ontem. No 
princípio da noite, o pró­
prio relator admitia que a 
Justiça Militar deveria ser 
mantida, "mas apenas pa­
ra o julgamento de milita­
res por prática de crime 
militar". 

A estatização dos cartó­
rios também era, àquela 
altura, uma ideia pratica­
mente sepultada. Além de 
terem patrocinado a elei­
ção de grande número de 
parlamentares, os titulares 
desses órgãos tinham até 
dois representantes diretos 
na Subcomissão: o senador 
Leopoldo Perez (que pro­
meteu abster-se na votação 
do assunto) e o deputado 
Adolpho de Oliveira. O pee-
medebista Márcio Braga, 
que não integra o órgão 
mas também é dono de car­
tório, apareceu diversas 
vezes durante os debates. 

Em compensação, pelo 
menos na expectativa do 
relator, estava pratica­
mente garantida a aprova­
ção do dispositivo que eli­
mina o julgamento das gre­
ves. Por ele, a Justiça do 
Trabalho pode atuar sobre' 
os dissídios coletivos ape­
nas como árbitro, e ainda 
assim se requerida pelas 
partes. 

Só escola 
pública terá 
verba oficial 
Em meio a uma tumul­

tuada reunião, a Subcomis­
são de Educação, Cultura e 
Esporte, aprovou uma 
emenda que proíbe o repas­
se de verbas públicas para 
a criação e manutenção de 
entidades de ensino parti­
cular. Este foi o ponto mais 
polémico da subcomissão e 
não faltaram grupos de 
pressão formados por alu­
nos e professores divididos 
tanto pela defesa quanto 
pelo veto à emenda. 

A emenda em questão é 
de Abgail Feitosa (PMDB-
BA). e foi defendida por Só­
lon Borges dos Reis (PTB-
SP). Trata que "o ensino é 
livre à iniciativa observa­
das as disposições legais, 
sendo proibido o repasse de 
verbas públicas para a 
criação e manutenção de 
entidades de ensino parti­
cular". Trata-se de um 
substitutivo ao artigo VI do 
r e l a t o r J o ã o Ca lmon 
(PMDB-ES), que apenas 
previa um ensino livre à 
iniciativa privada, obser­
vadas as disposições le­
gais. 

A partir da aprovação 
desse adendo ao artigo 6o. 
caiu por completo o artigo 
15, onde se admitia o repas­
se de verbas. 

Diante do equilíbrio de 
forças, a caça aos votos era 
muito grande. A fim de ob­
ter os onze votos necessá­
rios para a aprovação da 
emenda, o deputado Otávio 
Elízio (PMDB-MG) prome­
teu trabalhar pela aprova­
ção, na Comissão Temática 
ii, de uma disposição tran­
sitória para liberar recur­
sos, de forma temporária, 
às entidades e instituições 
filantrópicas e comunitá­
rias. 

O próprio relator João 
Calmon fez forte defesa da 
liberação de recursos para 
escolas não estatais sem 
fins lucrativos. Segundo o 
relator, tais escolas, entre 
elas as confessionais como 
as PUCs, estão passando 
por sérias dificuldades fi­
nanceiras e correm o risco 
de fechar, com o prejuízo 
ao ensino para um grande 
número de alunos. Para os 
defensores da emenda, a 
prioridade deve ser ao ensi­
no público para poder atin­
gir toda a população que se 
encontra fora da escola. 

Por 16 votos contra 7, a 
Subcomissão do Poder 
Executivo aprovou ontem, 
nas primeiras horas da ma­
drugada, emenda fixando 
em 5 anos o mandato do 
presidente José Sarney. Os 
peemedebistas integrantes 
do Centro Democrático se 
uniram ao PFL, PDS e 
PTB e conseguiram, além 
da definição do mandato, 
diferenciar o tratamento 
concedido aos ministros 
militares no sistema neo-
parlamentarista de Gover­
no. Pelo projeto final, junto 
com o chefe do Gavinete Ci­
vil e o titular do Itamarati 
os militares ficarão subor­
dinados diretamente ao 
Presidente da República e 
não serão passíveis de mo­
ção de censura por parte do 
Congresso. 

Conscientes de que eram 
minoria na Subcomissão, 
os defensores do mandato 
de 4 anos tentaram obstruir 
a votação da matéria ao 
longo de quase 10 horas de 
reunião. Chegaram a apre­
sentar 420 pedidos de desta­
que para emendas, com o 
objetivo de inviabilizar 
qualquer deliberação den­
tro do prazo regimental. 
Neste caso. caberia ao 
relator-geral Egídio Fer­
reira Lima formular o pro­
jeto em nome da subcomis­
são — ele é defensor das 
eleições presidenciais no 
próximo ano e do sistema 
de Governo neoparlamen-
tarista. 

DISPUTA 

Foi uma verdadeira ba­
talha regimental. De um 
lado, em nome do Centro 
Democrático, o presidente 
da subcomissão e primo de 
Sarney, deputado Albérico 
Filho, utilizou-se de todos 
os recursos para apressar 
a votação. Do outro, o de­
putado Miro Teixeira, au­
tor de 314 pedidos de desta­
que. ' não poupou questões 
de ordem, encaminhamen­
tos e reclamações para ten­
tar protelar a decisão. En­
tre eles, silencioso mas 

avalizando a manobra de 
Miro, o relator José Foga­
ça. 

A estratégia dos gover-
nistas foi simples. Apoiado 
na maioria que detinha na 
subcomissão, o deputado 
Albérico Filho colocou pri­
meiramente em votação os 
requerimentos de preferên­
cia para destaques. As 
prioridades ficaram, ob­
viamente, com as duas 
emendas cons ide radas 
"fundamentais" pelo gru­
po: a que definia o mandato 
de 5 anos para Sarney e a 
que diferenciava os minis­
tros militares. 

A despeito das tentativas 
protelatórias, cerca de 
duas horas depois estas 
propostas eram aprovadas. 
Os defensores do período 
de 4 anos ainda procura­
ram votar uma emenda do 
pedetlsta Vivaldo Barbosa 
(RJ), convocando eleições 
para a Presidência da Re­
pública 90 dias após a pro­
mulgação da nova Carta 
Magna. Inutilmente: às 4 
horas da madrugada de on­
tem, os parlamentares fiéis 
ao Governo já haviam obti­
do as vitórias que deseja­
vam e o deputado Miro Tei­
xeira começava a retirar 
seus pedidos de destaque. 
As 6h30, a reunião foi en­
cerrada. 

Votaram a favor do man­
dato de 5 anos os seguintes 
constituintes: Agassiz Al­
meida, Aloysio Teixeira, 
Dalton Canabrava, Expedi­
to Machado, Genebaldo 
Correia, Henrique Eduardo 
Alves, Jorge Leite e Albéri­
co Filho, do PMDB; Enoc 
Vieira, Érico Pegoraro, 
Costa Ferreira, Humberto 
Souto e Leur Lomanto. do 
PFL; Bonifácio de Andrada 
e César Cais Neto, do PDS; 
e Carlos Alberto, do PTB. 

Os defensores do período 
de 4 anos foram: José Fo­
gaça, Jutahy Júnior, Israel 
Pinheiro Filho, Miro Tei­
xeira e Osvaldo Macedo, do 
PMDB; Vivaldo Barbosa, 
do PDT; e Eduardo Bon­
fim, do PC. 

EUGÉNIO NOVAES 

Fogaça: "Mais difícil os 4 anos 

Tese não foi sepultada 

A decisão da Subco­
missão do Poder 
Executivo em fixar 

um mandato de 5 anos pa­
ra o presidente Sarney 
não sepultou definitiva­
mente a tese dos 4 anos. 
que pode ser ressuscitada 
nas próximas instâncias 
da Constituinte. A opinião 
é do relator do subgrupo, 
senador José Fogaça 
(PMDB-RS), embora ad­
mitindo que a corrente 
que apoia o Governo na 
questão do mandato cres­
ceu consideravelmente 
nos últimos dias. 

O s e n a d o r gaúcho 
recusou-se a classificar a 
rejeição de parte de seu 
parecer como uma derro­
ta política. Segundo ele, a 
questão mais importante 
em jogo não era o manda­
to presidencial, mas o sis­

tema de Governo neopar-
lamentarista, que termi­
nou sendo aprovado pela 
subcomissão. Mesmo 
quanto à ressalva aos mi­
nistros militares, objeto 
de emenda acatada pela 
maioria governlsta, ele 
está convicto de que de­
ver ser derrubada nas 
próximas etapas, tendo 
em vista o "forte senti­
mento parlamentarista" 
existente na Constituinte. 

Foi este mesmo senti­
mento, de acordo com o 
relator, que possibilitou a 
aprovação do mandato de 
5 anos. Durante a votação 
da matéria, os integran­
tes do Centro Democráti­
co só obtiveram o apoio 
do PDS e do PTB em tro­
ca da garantia de respal­
do ao regime de gabinete. 

7 D F vai 
governador em 88 

Trabalhadores rurais e produtores pressionaram na reforma agrária 

Reforma Agrária, 
tumultuada, não vota 

A votação do anteprojeto 
da Subcomissão de Política 
Agrícola, Fundiária e de 
Reforma Agrária foi mar­
cada por uma série de tu­
multos. Denúncias de 
ameaças de mortes, telefo­
nemas anónimos e o desa­
parecimento do deputado 
Benedito Monteiro (PA) 
paralisaram a sessão de 
votação que. até às 19 ho­
ras de ontem, não tinha se­
quer previsão para ser ini­
ciada. 

O tumulto começou pela 
manhã, com a apresenta­
ção do parecer do relator 
Oswaldo Lima Filho. A pre­
sença de centenas de repre­
sentantes da UDR e dos 
trabalhadores sem terra 
impediu que o anteprojeto 
fosse lido. O presidente da 
subcomissão, senador Edi­
son Lobão, alegando ques­
tões de segurança, solicitou 
que a votação fosse trans­
ferida para as I6h no plená­
rio do Senado. Outra deter­
minação: todos seriam re­
vistados porque havia de­
núncias de que pessoas ten­
tariam entrar armadas. O 
trabalho da imprensa tam­
bém foi prejudicado. A se­
gurança não queria permi­
tir a entrada dos repórte­
res. 

O fato que gerou mais 
confusão foi o desapareci 
mento de Benedito Montei 

ro. Vários parlamentares 
ligaram para a residência 
do deputado e receberam a 
informação de que ele 
saíra de casa para partici­
par da votação. A família 
do parlamentar, preocupa­
da, sugeriu que o desapare­
cimento fosse comunicado 
à Polícia Federal e ao pre­
sidente da Assembleia Na­
cional Constituinte, deputa­
do Ulysses Guimarães. 

Em meio à forte pressão 
exercida pela presença no 
plenário e nas galerias do 
Senado de dezenas de re­
presentantes dos latifun­
diários, da UDR, e até do 
ex-governador de Goiás, 
Otávio Lage, além das enti­
dades ligadas aos trabalha­
dores rurais, a sessão de 
votação do anteprojeto do 
relator esbarrou na tentati­
va de se impor a apresenta­
ção de um relatório substi­
tutivo, do deputado Rosa 
Prata, apoiado pelos Cons­
tituintes conservadores. 

Com os ânimos acirra­
dos, os deputados progres­
sistas, liderados por Aldo 
Arantes (PC do B-GO) e Ir­
ma Passoni (PT-SP) refu­
taram a proposta, alegan­
do ilegalidade no pedido. 
Argumentaram que o Regi­
mento Interno da Consti­
tuinte proíbe substitutivo 
integral. Até o líder da 
Constituinte senador Mário 

A completa autonomia 
política, administrativa e 
financeira do Distrito Fe­
deral, com a realização de 
eleições diretas para go­
vernador, vice e Assem­
bleia Legislativa em 15 de 
novembro de 1988, foi apro­
vado por unanimidade on­
tem com o anteprojeto do 
relator Luis Carlos Sigma-
ringa Seixas (PMDB/DF), 
da Subcomissão da União. 
Distrito Federal e Territó­
rios. 

O relatório prevê ainda a 
transformação dos territó­
rios de Roraima e Amapá 
em novos estados, 90 dias 
após a promulgação da 
Constituição. O clima era 
de consenso na Subcomis­
são, uma vez que não há di­
visão ideológica dos seus 18 
membros. Assim, o relator 
Sigmaringa Seixas acredi­
tava que os 20 pedidos de 
destaque ainda em votação 

Covas, tentou dissuadir o o n t e m no início da noite, 
presidente da subcomis-\ n â 0 p r 0 Vocariam mudan-
são, senador Edison Lobão, ^ 
que continuou insistindo 
em colocar os dois antepro-
jetos em votação. Por volta 
das I8h30, a sessão foi sus­
pensa sem que se chegasse 
a uma conclusão. 

Além dessa discussão em 
torno do substitutivo, os de­
putados não chegaram a 
um consenso sobre o consti­
tuinte que iria substituir o 
deputado Benedito Montei­
ro na hora da votação. Dois 
suplentes do PMDB — An­
tero de Barros e José Men­
donça — avocaram o direi­
to da vaga de suplente. Pa­
ra complicar ainda mais. o 
presidente da subcomis­
são, Edison Lobão, leu um 
comunicado do deputado 
Ulysses Guimarães que 
reivindicava uma vaga de 
suplente do PMDB para o 
único parlamentar do PL 
na subcomissão, o consti­
tuinte Oswaldo Almeida. A 
proposta de Lobão gerou 
mais discórdia, já que o 
PMDB não poderia pres­
cindir de um voto para a 
aprovação do anteprojeto 
do relator. A correlação de 
forças entre progressistas 
e conservadores estava 
meio a meio e qualquer dis­
sidência não programada 
poderia alterar todo e re­
sultado da votação. 

ças substanciais em seu an­
teprojeto. 

De acordo com o antepro­
jeto aprovado — o primeiro 
rascunho da futura Consti­
tuição — o governador e de­
putados eleitos em 15 de no­
vembro do ano que vem pa­
ra compor a primeira As­
sembleia Legislativa do 
Distrito Federal, serão em­
possados em 1" de janeiro 
de 1987. Até a construção e 
instalação da Assembleia 
— com recursos da União 
— o Congresso Nacional in­
cluirá em seu regimento in­
terno a Comissão Mista do 
DF, composta exclusiva­
mente por seus deputados e 
senadores representantes, 
a quem caberá legislar ad­
ministrativa e financeira­
mente. Já empossados os 
novos deputados distritais. 
a primeira providência da 
Assembleia será a votação 
de uma Lei Orgânica dis­
pondo sobre a organização 
dos Poderes do Legislativo 
e do Executivo do DF 

Imunidade relativa 
para parlamentares 

/ 

"Traduzindo em miúdos, 
acabaram de votar pelo direito 
à tortura", protestou o deputa­
do Lysâneas Maciel (PDT-RJ l, 
após a Subcomissão de Defesa 
do Estado, da Sociedade e de 
sua Segurança ter rejeitado, 
por 12 votos a 6. emenda de sua 
autoria segundo a qual durante 
o Estado de Defesa o juiz deve­
ria verificar as condições fisi 
cas e mentais do preso ou deti­
do antes de encaminhá-lo à re­
partição policial ou militar 
competente. Pela proposta, as 
autoridades encarregadas de 
cumprir o Estado de Defesa fi­
cariam civil e criminalmente 
responsáveis pelos abusos co­
metidos. Na reunião de ontem 
(23). a votação do anteprojeto 
do deputado Ricardo Fiúza 
(PFL-PE> caracterizou-se pe 
la rejeição a todas as tentati­
vas dos constituintes mais pro­
gressistas de modificar o tra­
balho do relator, inclusive a de 
garantir a imunidade parla­
mentar plena. 

Outra emenda rejeitada, des­
ta vez por 14 votos a 5, foi a do 
deputado César Mata (PDT-
RJ), que pretendia estabelecer 
que a declaração dos estados 
de Defesa e de Sitio em ne­
nhum caso poderia atingir "o 
direito à vida, à integridade e 
identidade pessoais, a não re-

troativtdade de lei criminal, o 
direito de defesa e a liberdade 
de consciência e religião". 

De acordo com o texto do re­
lator, que foi mantido, "as ima 
nidades poderão ser suspensas, 
mediante o voto de dois terços 
dos respectivos membros da 
Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal, as do deputa­
do ou senador cujos atos. fora 
do recinto do Congresso, sejam 
manifestamente incompatíveis 
com a execução do Estado de 
Sitio". 

No inicio da reunião, o substi­
tutivo de Fiúza foi aprovado 
por 17 votos a 2 (estes, dos de­
putados Lysâneas Maciel e Jo­
sé Genolno). Em seguida, 
passou-se ã apreciação dos 56 
pedidos de destaque. 

Até o inicio da noite, a subco­
missão havia examinado ape­
nas os artigos do relatório rela­
tivos aos estados de Defesa e 
de Sítio. De acordo com o ante­
projeto, o Estado de Defesa se­
rá decretado peio Presidente 
da República quando necessá­
rio para preservar OÚ pronta­
mente restabelecer, em locais 
determinados e restritos, a or­
dem pública ou a paz social, ae-
maçadas ou atingidas por cala- -
midades OÚ perturbações cuja i 
gravidade não exija a decreta/ 
çâo do Estado de Sitio. ^ ^ / 


